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MOÇÃO Nº 100, DE 2021
No último dia 2 de maio, o Ministério Público Federal (MPF), denunciou a pastora e cantora Ana Paula Valadão por incitação ao ódio contra homossexuais e pessoas portadoras de HIV.
A pastora, no ano de 2016, manifestou-se durante um culto, transmitido pela Igreja Batista da Lagoinha, de Belo Horizonte, quando afirmou: “Taí a Aids para mostrar que a união sexual entre dois homens causa uma enfermidade que leva à morte, contamina as mulheres, enfim...Não é o ideal de Deus.” Em razão de tais afirmações, o Ministério Público Federal denunciou cantora por homofobia.
A notícia, veiculada pelas mídias nacionais veio revestida de indignação e repulsa pela sociedade. É bem verdade que não poderia ser diferente, visto que o Brasil possui uma população predominantemente cristã. Não obstante, a atuação do MPF, no caso em tela, é evidentemente contrária aos direitos fundamentais, preconizados na Constituição Federal, uma vez que contraria a liberdade de expressão, bem como a liberdade religiosa.
É irrefutável que o discurso transmitido pela pastora, baseou-se em passagem bíblica, no Livro de Mateus 19:4-6, que confirma que a união conjugal deve ocorrer entre homem e mulher, como transcrito a seguir:
Ele, porém, respondendo, disse-lhes: Não tendes lido que aquele que os fez no princípio macho e fêmea os fez,
E disse: Portanto, deixará o homem pai e mãe, e se unirá a sua mulher, e serão dois numa só carne?
Assim não são mais dois, mas uma só carne. Portanto, o que Deus ajuntou não o separe o homem.
A menção feita pela cantora evangélica de que o número de infectados pelo vírus do HIV é maior entre os homossexuais foi pautado em pesquisas que revelam que há maior incidência nessa orientação sexual. Um dos estudos pode ser conferido no link a seguir: http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2020/boletim-epidemiologico-hivaids-2020
Reitera-se que a denúncia apresentada pelo MPF, além de não encontrar amparo constitucional, fere os direitos humanos fulcrados nos valores de uma sociedade predominantemente cristã.

A Constituição Federal, bem como a Declaração Universal dos Direitos Humanos garantem a plena liberdade religiosa. O que, a nosso ver, não fora considerado pelo MPF.
Neste sentido, confira-se o texto inserto no art. 5º, VII, da Constituição Federal:
Todos são iguais perante a lei, sem distinções de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Brasil a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
VII - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e às suas liturgias
Nesse viés, oportuno destacar, como supedâneo do direito à liberdade religiosa, dispositivo expresso na Declaração Universal de Direitos Humanos:
Artigo 18 - Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião: este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.
A título de comparação, consideremos o candomblé que pratica rituais que levam os animais a serem sacrificados, o que foi considerado constitucional pela Suprema Corte ante o “exercício de um direito fundamental que é a liberdade religiosa.”
Do mesmo modo, a pastora e cantora Ana Paula Valadão exerceu seu direito de manifestar-se e replicar os ensinamentos bíblicos, que, a considerar a religião que segue, são “as leis de Deus”.
É certo que a religião tem papel fundamental na formação da vida humana, uma vez que influencia diretamente nos valores sociais, afetivos e morais que regerão as escolhas do indivíduo, portanto, é um desserviço contrariar as normas insertas no Estado Democrático de Direito podando ou limitando a manifestação religiosa e os conceitos dela adquiridos.
Ademais, como bem pontua o respeitável professor Marcelo Novelino em Curso de Direito Constitucional, 14ª edição revista, atualizada e ampliada. Editora JusPODIVM, 2019: “O Estado laico não tem a prerrogativa de interferir nas questões internas das religiões, como os valores professados, a forma de professá-los ou sua organização institucional”. O Estado brasileiro exige o dever de neutralidade das religiões, ou seja, cada religião deve professar sua fé, de acordo com suas particularidades, e o Estado não deve beneficiá-las, nem as prejudicar ou mesmo criar embaraços para o seu exercício.
Por defender a justiça e a liberdade religiosa é que entendemos que deve esta Casa, maior representação da democracia paulista, manifestar-se nos seguintes termos:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente repúdio à denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal em face da cantora e pastora Ana Paula Valadão em razão de afirmações feitas em conformidade com sua consciência e crença, direito inviolável garantido pela Constituição Federal de 1988.
Sala das Sessões, em 10/5/2021.

a) Frederico d’Avila
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